
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.725 - PR (2015/0074067-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLAUDIO BRAZ LEITE 
ADVOGADOS : ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA E OUTRO(S)
   ROQUE SEBASTIAO DA CRUZ 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APELO INTERPOSTO POR 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 115/STJ. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
3.  "'Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a aplicação do 
enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver comprovado 
(...) que o instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em processo de 
embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução' (AgRg nos EREsp 
1.231.470/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 1.2.2012)" (AgRg 
no AREsp 807.527/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 02/06/2016)
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1521417 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.725 - PR (2015/0074067-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLAUDIO BRAZ LEITE 
ADVOGADOS : ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA E OUTRO(S)
   ROQUE SEBASTIAO DA CRUZ 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Claudio Braz Leite contra decisão da Presidência desta Corte que negou 

seguimento a recurso especial ante a incidência da Súmula 115/STJ.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 658-660).

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que é desnecessária a juntada de 

procuração em incidente processual, como é o caso dos embargos à execução, quando dito 

instrumento se encontra acostado aos autos principais. 

Defende, assim, que o óbice da Súmula 115/STJ não incide ao caso concreto e que o artigo 

13 do CPC foi indevidamente aplicado, haja vista que não há falar em incapacidade processual ou 

irregularidade da representação das partes.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar.

Na espécie, observa-se que a decisão ora combatida negou seguimento ao recurso especial 

ante a incidência da Súmula 115/STJ pois "no caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia 

completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do do recurso 

especial, Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, OAB/PR n.º 12.162" (fl. 646).

De fato, da análise atenta do caderno processual, infere-se que o recurso especial 

interposto nos autos dos embargos à execução n. 5026849-33.2014.404.7000/PR, manejados pela 

Fazenda Nacional, encontra-se desacompanhado da procuração outorgada ao patrono do 
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recorrente. 

Não obstante os argumentos apresentados pelo agravante, assevero que a regularidade da 

representação processual deve ser aferida no momento da interposição do recurso especial, uma 

vez que eventual falha na representação processual não pode ser suprida posteriormente, porquanto 

inaplicável na instância especial o disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil.

A propósito, consoante a orientação jurisprudencial predominante no STJ, se a procuração 

outorgada pela parte não consta dos autos do incidente processual, mas apenas dos autos principais, 

cabe à parte recorrente, quando da interposição do recurso especial, providenciar o traslado daquele 

instrumento ou juntar nova procuração. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

2. "Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 

aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo 

quando estiver comprovado (...) que o instrumento de mandato faltante nesta 

instância especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se juntado 

nos autos da execução" (AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. Ministro Cesar 

Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 1.2.2012).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 807.527/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 02/06/2016)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. 

1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (STJ, Súmula 115). 

2. A regularidade da representação processual deve ser comprovada no ato de 
interposição do recurso especial, sendo inaplicável a providência de que trata o art. 
13 do CPC em sede especial (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe 11.11.2010). 

3. Se a procuração outorgada pela parte não consta dos autos de 

incidente, mas apenas dos autos da execução, compete ao recorrente, quando 

da interposição do recurso especial, providenciar o traslado daquele 

instrumento ou juntar nova procuração. 
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 450.373/SP, Rel. 
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Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira 
Turma, DJe 7/4/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DA 
PEÇA RECURSAL. APELO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. REGULARIDADE 
DE REPRESENTAÇÃO NA EXECUÇÃO. IRRELEVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.

1. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).

2. "Se a procuração outorgada pela parte não consta dos autos dos 

embargos do devedor, mas apenas dos autos da execução, compete ao 

recorrente, quando da interposição do recurso, providenciar o traslado daquele 

instrumento ou juntar nova procuração" (EDcl no AgRg no AREsp 188430/GO, 

Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 28/2/2013) .
3. No âmbito do recurso especial, a regularidade da representação processual 

deve estar demonstrada no momento da interposição do recurso, não sendo 
aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 64.548/DF, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/3/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FALTA DE 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO NESTA INSTÂNCIA ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INSTRUMENTO CONSTANTE NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA 168/STJ. ENVIO DOS 
PRESENTES EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PARA A PRIMEIRA SEÇÃO. 
SÚMULA 168/STJ. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. 
DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Embargos de Divergência contra acórdão da Primeira Turma 
com intuito de mitigar a aplicação da Súmula 115/STJ nos casos em que o Recurso 
Especial foi interposto nos autos de Embargos à Execução e a procuração consta nos 
autos da Execução. O dissídio está embasado em precedentes da Terceira Turma e 
da Segunda Turma.

2. 'Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 

aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo 

quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o 

instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em processo de 

embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução' (AgRg nos 

EREsp 1.231.470/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 

1.2.2012). Aplicação da Súmula 168/STJ.
3. Nas hipóteses de não conhecimento de Embargos de Divergência pela Corte 

Especial com base em precedente deste mesmo órgão, à luz da Súmula 168/STJ, 
mostra-se sem utilidade remeter o recurso à respetiva Seção para resolver o dissídio 
interno idêntico ao já apreciado pela Corte Especial.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.396.697/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 2/2/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO 
INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. 
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INEXISTENTE. SÚMULA N.º 115 DESTA CORTE. ART. 13 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA EXCEPCIONAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento firmado no âmbito deste Tribunal (Súmula 

n.º 115/STJ) e do Supremo Tribunal Federal, "é inexistente o recurso subscrito 

por advogado sem procuração nos autos" (ARE 721763 AgR, Relator Min. 

JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2014, DJe de 

21/03/2014).

2. Eventual falha na representação processual não pode ser suprida 

posteriormente, porquanto inaplicável na instância excepcional o disposto no 

art. 13 do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl 

no AgRg no AREsp 344.874/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
5/2/2015).

Inafastável, portanto, no caso concreto, a incidência da Súmula 115/STJ, que assim 

expressa: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos".

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0074067-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.524.725 / PR

Números Origem:  200770000027117  450379405720134047000  50268493320144047000  
50415218020134047000  PR-200770000027117  PR-50268493320144047000  
PR-50415218020134047000  TRF4-50379405720134047000

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO BRAZ LEITE
ADVOGADOS : ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

ROQUE SEBASTIAO DA CRUZ
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO BRAZ LEITE
ADVOGADOS : ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA E OUTRO(S)

ROQUE SEBASTIAO DA CRUZ
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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